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Cabe ao MP-SP investigar condigbes detrabalho no Centro de
Zoonoses de SP

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal, declarou a atribui¢éo do Ministério
PUblico de S&o Paulo para dar prosseguimento ainquérito civil instaurado para apurar irregularidades no
ambiente de trabalho do Centro de Controle de Zoonoses de S&o Paulo. A apuracéo tem foco na
possibilidade de risco bioldgico no centro, ligado a Secretaria Municipal de Sallde da capital.

O inquérito civil foi iniciado em 2002 no MP paulista. Apés edicéo da Siumula 736 do STF, que declara
a competéncia da Justicado Trabalho para julgar agdes relativas a descumprimento de normas

trabal histas de seguranca, higiene e salide dos trabalhadores, foi remetido ao MPT. A Secretaria
Municipal de Salde assinou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o MPT, comprometendo-se
a adotar medidas para equacionar 0s riscos apresentados.

Em agosto de 2013, porém, os autos retornaram ao MP-SP, porque o MPT entendeu que n&o tinhamais
atribuicéo para dar continuidade ao inquérito em raz8o da alteracdo do regime juridico dos servidores da
Z00noses, que passaram a estatutarios. O 6rgéo estadual, entdo, suscitou o conflito de atribuicbes, por
entender que também ndo era de sua competéncia assumir afrente do procedimento.

Fellipe Sampaio/SCO/STF _

— s T2 0 ministro Lewandowski (foto), relator da agZo, observou

; gue o caso € analogo a vérios conflitos de competéncia

trazidos ao STF entre a Justicado Trabalho e a Justica

estadual, em casos envolvendo servidores publicos,

- especialmente os contratados em caréter temporario. “Varias
decisdes vém sendo prolatadas no sentido de que o
processamento de litigio entre servidores temporarios e a
Administracdo Publica na Justica do Trabalho afronta a

decisdo do Plen&rio na ADI 3.395", afirmou. Na ocasido, o

Plenario referendou liminar deferida para afastar qualquer
: t interpretacdo do artigo 114, inciso |, da Constituicéo Federa

gue inclua, na competéncia da Justica do Trabalho, a apreciacdo de causas que sgjam instauradas entre o

Poder Publico e seus servidores, a ele vinculados por tipicarelacéo de ordem estatutaria ou de carater

juridico-administrativo.

“O presente conflito negativo de atribuicéo deve estar alinhado a jurisprudéncia da Corte relativaa
conflitos de competéncia’, assinalou o relator. “ Portanto, tendo em conta que, neste momento, a Unica
relacdo de trabalho em debate no inquérito civil € ade natureza estatutéria, a solugdo juridica possivel é
0 reconhecimento da atribui¢do do Ministério Publico Estadual”, concluiu, citando diversos precedentes.
Com informag0tes da Assessoria de Imprensa do STF.
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